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Dispõe sobre a concessão de Seguro de Vida para os
Servidores Páblicos Municipais, regulamenta os seguros
de vida privados com valores consignados em folha de
pagamento e dá outras providências.

"I

pal de São Paulo, DECRETA:

Art. 010 - Fica o Poder Executivo obrigado a realizar Seguro de Vida em nome dos Servidores Públicos
Municipais, com valores a serem acordados com os Sindicatos Representativos dos Servidores Públicos
desses na mesa do Sinp.

Art 02 °- Fica o Poder Executivo, através da Secretaria de Gestão Publica — SGP obrigado a
regulamentar e -normalizar a consignação de valores em folha de pagamento utilizada por Servidores
Públicos que optam por Seguro de Vida em Seguradoras Privadas afim de que seja assegurada a livre
concorrência entre as Seguradoras Privadas e a liberdade de escolha do Segurado, tendo-se a
obrigatoriedade de se ter um corretor de seguro para viabilização do seguro.

Art. 03 °- O Poder Executivo regulamentará a presente lei, roque couber, no prazo de (30) trinta dias, a
contar da data de sua publicação.

Art. 04 ° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 05 °— Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA:

O presente projeto é apresentado levando-se em conta a dedicação dos Servidores Públicos Municipais,
bem como a exposição dos mesmos no exercício de seu mister.

Como Representante do Governo achamos justo que, a exemplo do que ocorre com os trabalhadores da
iniciativa privada, possamos garantir no acordo anual firmado com os Sindicatos, uma cláusula
garantindo o Seguro de Vida, em condições justas, aos nossos servidores.

Ademais, cabe ressaltar que o 1PREM — Instituto de Previdência Municipal só beneficia o servidor após a
morte, filhos menores de 21 anos ou de 24 caso estudantes universitários.

No Município de São Paulo, uma das maiores cidades do mundo, é um atraso a não existência de
nenhuma alternativa para o Servidor Publico, assegurar a garantia de uma compensação para sua família,
com exceção da Guarda Civil Metropolitana, que recentemente adotou medidas assecuratórias.

Por 011110 lado, levantamentos realizados por esse Gabinete, demonstraram que apenas urna seguradora
detém a mais de cinqüenta anos o maior número de mercado de seguros privados, com consignação em
folha de pagamento dos Servidores, sem que se -tenha qualquer regulamentação garantidora da livre
concorrência, principio garantido constitucionalmente, e ainda sem que seja garantida a liberdade do
Servidor segurado.

Recebemos constantemente reclamações de munícipes servidores que desejam fazer seguro de vida, em
seguradoras de sua preferência, mas que não obtém o êxito, devido à falta de regulamentação e ao
monopólio existente nesse mercado.

Assim, diante das razões expendidas acima e da inquestionável necessidade de assegurar e regulamentar
os Seguros aos Servidores Municipais, contamos com o apoio dos nobres colegas para a aprovação dessa
iniciativa, por ser medida de JUSTIÇA_
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anexo, de autoria da Nobre Vereadora Claudete Alves.
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.
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Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 073 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 15 de março de 2005.

.	 .

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

À Com. de Constituição e Justiça

..... .	 .....

ÂNGELA	 DIN ANDREONI
Subsecretá a	 Apoio Legislativo
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RECEBIDO NA ACi-3

üico - 1435

/-

•

Ao Nobre Veread ri A Nobre Vereadora
r	 •

C..<D
Para rel2tar.

Em:	 /M / O
Sala	 egrpissão df,?

.
onsZiti.:ição e Justiça.

-

Presid nte
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3 0, artigo 63 do R.I.

,tdoe bido na uotalsaao
Constl ul ã, o e Justiça

o cDS- às .1 :ctib

e'7F0(91 . 0 8 610 HORTA

Secretário

Segue 01 	 juntado 2 	,nesta data

Documento	 e papel de informação

Rubricado	 sob folha s 5  n°08(5101

EnioM / 05-0095.--
EDUARDO VAS NCELLOS OLIVEIRA

RF
S	 etário



Folha-u°	 #;—	 do

Processo n° Yft.4);
Eduardo A+ conca( Oliveira
Reg. 1 VI.

CÂMARA MUNICIPAL D, D ArÃO PAU' LO510 PAULO

16- PAR
16- 0322/2005

17- RELCOM

17- 1424/2005

p10394-04

•

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0394/04

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Claudete Alves, que
visa obrigar o Poder Executivo a realizar seguro de vida em nome dos servidores
públicos municipais com valores a serem acordados com o respectivo sindicato.

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, a propositura não reúne
condições para ser aprovada, pois se insere em matéria de competência
privativa do Executivo, violando o princípio da independência e harmonia entre
os Poderes inserto no art. 2° da Constituição Federal, art. 5° da Constituição
Estadual e art. 6° da Lei Orgânica.

Isso porque a propositura cria novo direito para os servidores públicos
municipais. Sendo assim, versa sobre servidores públicos e seu regime jurídico,
violando o disposto no art. 37, §2°, III da Lei Orgânica que reza:

"§ 20 - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que
disponham sobre:

(...)

III — servidores públicos municipais, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria".

Ressalte-se que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem
mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal
decorrente do vício de iniciativa (ADin n. 13.882-0, TJESP; ADin n. 1.070, STF, j.
23.11.94).

Ante todo o exposto somos,

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE ‘k G a-

,
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PARECER N.°	 /2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N.° 0394/2004

Trata-se de projeto de Lei de autoria da Nobre Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a
concessão de Seguro de Vida para os Servidores Públicos Municipais, regulamenta os seguros
de vida privados com valores consignados em folha de pagamento e dá outras providências.

O projeto deve prosperar, pois encontra-se lastreado nos fundamentos fundamentais e legais
que veremos a seguir:

No que tange a iniciativa e competência, dispõe o artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do
Município:

" Art. 13 — Cabe à Câmara, com Sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especifico no artigo 14, dispor sobre as
matérias de competência do Município, especialmente:

1— legislar sobre assuntos de interesse local;
(.) "

Ademais, reza os artigos 37. " caput" , da Lei Orgânica do Município:

" Art. 37, " caput" :

"A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei
Orgânica."

Quanto a iniciativa, a presente propositura encontra total embasamento legal, conforme
verificado nos dispositivos acima.

A presente propositura objetiva garantir aos Servidores Públicos Municipais um Seguro de
Vida, tendo assegurado a liberdade de escolha da Segurado.

A Vida é o maior bem que o ser humano possui e a perda da vida representa uma
desestabilização total para muitas famílias, e o IPREM só beneficia filhos menores de 21 e de
24 se universitários.

Assim, diante da plausível justificativa, o projeto deve prosperar, pois de interesse publico e
bem estar da coletividade.

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se no Art. 13, inciso I e Art. 37, "caput", da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

17 - RELCOM

17- 1423/2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 27 de junho de 2005.

Memo SGP -2 n° 702005

Á Nobre Vereadora

Claudete Alves (PT)

O PL n° 394/04 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE e
INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão de Constituição e Justiça,
cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,
conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

A

ÂNGELA/qp—R-DIN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2

ifiçdt os
ePs?¡-£)

Gabinete Vereadora
Claudete Alves
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO,

11 - REC
11- 0032/2005

• EU, VEREADORA CLAUDETE ALVES, venho, respeitosamente perante Vossa
Excelência, com fundamento no Art. 79 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São
Paulo, e diante da notificação da Assessoria Técnica da Mesa do parecer de ilegalidade e
inconstitucionalidade ao Projeto de Lei n.°394/04, pela Comissão de Constituição e Justiça,
recebida dia 22/05/2005, interpor

RECURSO AO PLENÁRIO

na conformidade das razões de direito aduzidas a seguir:

O Projeto em Exame, trata-se de projeto de lei de minha autoria, que dispõe sobre a concessão
de Seguro de Vida para os Servidores Públicos Municipais, regulamenta os seguros de vida
privados com valores consignados em folha de pagamento e dá outras providências.

O projeto deve prosperar, pois encontra-se lastreado nos fundamentos fundamentais e legais
que veremos a seguir:

No que tange a iniciativa e competência, dispõe o artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do
Município:

" Art. 13 - Cabe à Câmara, com Sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especifico no artigo 14, dispor sobre as
matérias de competência do Município, especialmente:

1- legislar sobre assuntos de interesse local;
(-) "

Ademais, reza os artigos 37. " caput" , da Lei Orgânica do Município:

" Art. 37, " caput" :

•

"A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
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cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei
Orgânica."

Quanto a iniciativa, a presente propositura encontra total embasamento legal, conforme
verificado nos dispositivos acima.

O projeto visa garantir no acordo anual firmado com os Sindicatos, uma cláusula assegurando
o Seguro de Vida em condições justas aos servidores do Município de São Paulo.

Ademais, a propositura em exame preserva a liberdade de escolha da seguradora pelos
Servidores.

Assim, tendo em vista a prerrogativa para a iniciativa da presente propositura, embasada no
Art. 13, inciso I e Art. 37 da Lei Orgânica do Município, bem como relevante contribuição ao
Plano de Governo do Executivo Municipal, REQUEIRO A REJEIÇÃO DO PARECER
PROFERIDO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.

São Paulo, 28 de Junho de 2005.

METE ALVES
Vereadora
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EU, VEREADORA CLAUDETE ALVES, venho, respeitosamente
perante Vossa Excelência, nos termos regimentais, requerer a
retirada e arquivamento das proposituras abaixo declinadas:

OS PL 618/2002Í PL 294/2003: PL 399/2003, PL 439/2003 :: PL
307/2004;- PL 567/2003;-- PL 281/2004;-- PL 198/2004; - PL
462/2004;" PL 844/2003;-' PL 488/2004;- PL 206/2004;- PL
308/2004;-- PL 394/2004;-- PL 013/2005; --PL 852/2003;- PL
853/2003; - PL 200/2004;-- PL 028/2005; PL 459/2004; __PL
023/2005;g- PL 395/2004; PL 361/2004r PL 031/2005,- PL 43/2005,-
PL 110/2004r PL 199/2004r PL 334/2005;PL 165/2005;'--PR
014/2004rPR 19/2003;PDL 054/2005.'

São Paulo, 07 de março de 2006.
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Encaminho os presentes autos para arquivamento.
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